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INTRODUÇÃO E METODOLOGIA 

Este estudo parte de uma noção abrangente de bem-estar, que inclui tanto as condições materiais 

quanto a qualidade de vida dos cidadãos. A literatura existente destaca a dificuldade em medir 

o conceito de bem-estar, evidenciando a necessidade de uma análise multidimensional que 

considere uma série de indicadores variados conforme o país e a região (Rodríguez-Pose & 

Tselios, 2019). A análise do bem-estar deve valorizar tanto a dimensão subjetiva, através da 

perceção individual, como a dimensão objetiva, que inclui indicadores materiais e padrões de 

acesso (Rodríguez-Pose & Tselios, 2019). No entanto, ainda se reconhece o desafio de 

compreender como as interações entre políticas públicas e governança afetam o bem-estar 

(Delsignore, Aguilar-Latorre & Oliván-Blázquez, 2021). 

O presente artigo tem como objetivo explorar a relação entre a governança política e o uso de 

indicadores de bem-estar em Portugal. Reconhece-se que a distribuição do bem-estar não é 

homogênea e, por isso, é fundamental compreender como a governança influencia a dinâmica 

dessa distribuição territorial, especialmente em um contexto de governança multinível, onde 

diferentes atores políticos atuam em distintos níveis de governo. A pesquisa busca entender 

como os formuladores de políticas e os mobilizadores de financiamento interagem na 

governança multinível e quais indicadores de bem-estar são utilizados para guiar essa ação. 
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Além disso, a investigação busca mapear as desigualdades territoriais no bem-estar em 

Portugal. 

A compreensão do conceito de bem-estar tem gerado debates, refletindo-se em várias teorias 

que, por vezes, divergem significativamente em suas bases e implicações políticas (Fumagalli, 

2021). Uma abordagem pragmática emergente sugere que os formuladores de políticas podem 

agir em prol do bem-estar sem depender de uma única teoria, considerando dimensões como 

liberdade, habitação e saúde como fundamentais (Fumagalli, 2021; Hausman, 2020). Amartya 

Sen (1974, 1985) introduz uma estrutura que valoriza as capacidades reais de acesso a recursos 

e os funcionamentos resultantes dessas capacidades, o que oferece uma visão mais completa do 

bem-estar em termos de oportunidades e realizações (Muller & Trannoy, 2011). 

A inadequação do PIB, como único indicador de bem-estar social, tem sido amplamente 

reconhecida, o que levou à adoção de índices alternativos, como o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), que incorpora fatores como saúde, educação e poder de compra (Torras, 2008). 

Em Portugal, o Relatório "Municípios, sustentabilidade e qualidade de vida" (Ferrão & 

Guerra,2004) já sublinhava a importância de noções de bem-estar subjetivo para complementar 

o PIB per capita. 

A descentralização também é apontada como um fator crucial na melhoria dos diferentes níveis 

de governança. Estudos recentes sugerem que a descentralização pode reduzir a pobreza e a 

exclusão social, especialmente em países europeus com boa governança (Tselios & Rodríguez- 

Pose, 2022). No entanto, a descentralização requer análises detalhadas sobre o impacto da 

transferência de poder para níveis subnacionais de governo (Greer, 2009). 

Em Portugal, a governança multinível tem ampliado a autonomia de governos locais e 

regionais, mas enfrenta desafios de coordenação e cooperação entre atores, o que exige 

mecanismos mais eficazes (Dias & Seixas, 2018). Compreender a relação entre a governança 

multinível e a distribuição territorial do bem-estar é essencial para promover maior coesão 

socioeconómica no país. As questões centrais desta pesquisa são: (i) Em que medida a 

qualidade da governança afeta o bem-estar, e quais indicadores são usados na governança 

multinível? (ii) Qual é a tendência em Portugal quanto à interação entre governança e bem-

estar, e quais são as diferenças territoriais no bem-estar? 

A metodologia adotada é uma revisão narrativa da literatura, técnica adequada para análises 

amplas que buscam entender o "estado da arte" de um tema específico sob uma perspectiva 

teórica (Alves-Mazzotti, 2002). Foram consultadas bases de dados como SCOPUS e WEB of 

SCIENCE, além de literatura nacional, relatórios de pesquisa e documentos oficiais. A análise 

documental também incluiu fontes secundárias como relatórios de entidades nacionais e 

internacionais. Ao utilizar uma revisão narrativa, busca-se reunir uma visão abrangente sobre 

as interações entre bem-estar, governança e desenvolvimento territorial em Portugal, com base 

em uma vasta produção bibliográfica e relatórios documentais que abordam as assimetrias nos 

indicadores de bem-estar e o papel da governança na promoção de políticas públicas 

sustentáveis e equitativas. 

 



 

 

DESENVOLVIMENTO 

A análise integrada dos quatro quadros revela várias tendências importantes sobre o bem-estar 

e o desenvolvimento regional em Portugal, desde logo pela melhoria geral no bem-Estar ao 

longo dos anos, embora a vulnerabilidade económica e o equilíbrio vida-trabalho continuem 

sendo desafios significativos. 

Em resumo, Portugal tem mostrado progresso significativo em várias dimensões do bem-estar, 

mas as disparidades regionais e certos indicadores específicos sugerem a necessidade de 

intervenções direcionadas para promover um desenvolvimento mais equitativo e sustentável 

em todas as regiões. 

A análise dos indicadores de bem-estar revela disparidades significativas entre diferentes 

regiões de Portugal. Estas disparidades não são apenas geográficas, mas também 

socioeconómicas com impacto na qualidade de vida. As regiões costeiras, em geral, apresentam 

maior desenvolvimento económico, melhores infraestruturas e melhor acesso a serviços, 

contrastando com as regiões do interior que enfrentam desafios como o despovoamento, a falta 

de emprego e infraestruturas inadequadas. Este fenómeno manifesta-se em diversos indicadores 

de bem-estar, como saúde, educação e qualidade ambiental, com a acessibilidade aos cuidados 

de saúde frequentemente limitada nas regiões do interior, o que contribui para disparidades 

significativas na qualidade de vida. 

Adicionalmente, são destacadas outras disparidades territoriais relevantes, como as diferenças 

entre áreas urbanas e rurais e entre as regiões do Norte e do Sul do país. Estas disparidades são 

influenciadas por uma combinação de fatores históricos, geográficos, políticos e económicos. 

Para promover um desenvolvimento mais equitativo e sustentável, é fundamental abordar estas 

disparidades de forma integrada e holística. Isso implica a implementação de políticas e 

estratégias que considerem as especificidades de cada região e promovam a coesão territorial, 

garantindo que todas as comunidades tenham acesso a oportunidades e serviços essenciais para 

o seu bem-estar e prosperidade. 

As disparidades no bem-estar entre regiões refletem não apenas diferenças econômicas, mas 

também sociais e institucionais (Delsignore, Aguilar-Latorre & Olivián-Blázquez, 2021; 

Rodríguez-Pose & Tselios, 2019), argumentam que a governança multinível e a qualidade das 

instituições locais são essenciais para abordar estas desigualdades. A abordagem holística 

proposta pelos autores destaca a necessidade de políticas públicas que sejam sensíveis às 

características específicas de cada região, promovendo um desenvolvimento equilibrado e 

sustentável em Portugal (Dias & Seixas, 2018; Pereira, 2014). 

A governança multinível desempenha um papel crucial na relação entre bem-estar e 

desenvolvimento territorial em Portugal. A qualidade das instituições e o capital social dos 

territórios influenciam a valorização dos indicadores de bem-estar. 

Portugal tem seguido a tendência europeia de incluir indicadores de bem-estar para além do 

PIB na governança, no entanto, apesar da existência de territórios com melhores indicadores de 

bem-estar, não é evidente que a monitorização desses indicadores esteja a ser integrada nas 

decisões regionais ou municipais (Rodríguez-Pose & Ezcurra, 2010; Tselios et. al, 2012). As 



 

 

desigualdades profundas na distribuição do bem-estar ameaçam a universalidade dos direitos 

fundamentais e evidenciam a necessidade urgente de dados baseados em conhecimento 

científico para compreender melhor as relações entre desigualdades territoriais, bem-estar das 

populações e qualidade da governança. 

Abordando as áreas-chave que podem ter um impacto significativo na melhoria da qualidade 

de vida e na redução das disparidades sociais em Portugal, permite-nos identificar estímulos, 

como: (i) acesso a serviços básicos, crucial assegurar um acesso equitativo a serviços essenciais, 

como saúde, educação, habitação e transporte, para garantir a qualidade de vida de todos os 

cidadãos, independentemente da região em que residem. A equidade no acesso a esses serviços 

pode contribuir para a redução das disparidades socioeconómicas e promover a coesão social. 

(ii) promoção da saúde e bem-estar, investindo em programas de promoção da saúde e 

prevenção de doenças para melhorar o bem-estar da população.  

Ao promover estilos de vida saudáveis, garantindo acesso a cuidados de saúde de qualidade e 

oferecer apoio psicossocial, é possível reduzir a incidência de doenças e melhorar a qualidade 

de vida dos cidadãos. (iii) inclusão social e combate à pobreza, desenvolvendo políticas que 

combatam a pobreza e promovam a inclusão social visando garantir igualdade de oportunidades 

para todos os cidadãos. Apoiar grupos vulneráveis e garantir acesso equitativo a recursos e 

serviços pode contribuir significativamente para a redução das desigualdades e promover um 

desenvolvimento mais equitativo. (iv) apoio à família e infância pelo investimento em políticas 

de apoio à família e à infância é fundamental para garantir o desenvolvimento saudável das 

crianças e o bem-estar das famílias. Medidas como creches acessíveis, programas de 

parentalidade e apoio psicossocial podem fortalecer os laços familiares e promover um 

ambiente saudável para o crescimento das crianças. (v) promoção do envelhecimento ativo 

através de programas e serviços que promovam o envelhecimento ativo e saudável é essencial 

para garantir a qualidade de vida dos idosos. Acesso a cuidados de saúde adequados, atividades 

de lazer e apoio social podem contribuir para o bem-estar e a inclusão social dos idosos em 

todas as regiões do país. (vi) cultura e lazer favorecendo programas culturais, desportivos e de 

lazer acessíveis para promover a participação cívica, o bem-estar emocional e a coesão social. 

Essas iniciativas podem contribuir para o desenvolvimento pessoal e social dos cidadãos, 

promovendo um sentido de comunidade e pertença. 

Há disparidades notáveis entre as regiões, destacando-se a AML geralmente em domínios como 

poder de compra, enquanto o Algarve e algumas áreas no Norte e Centro enfrentam mais 

dificuldades. Olhando ao poder de compra e ISDR refletem a necessidade de políticas 

específicas para abordar as desigualdades regionais, especialmente no Algarve. Embora haja 

melhorias em vários indicadores como saúde, segurança, e educação, aspetos como habitação 

e envolvimento cívico apresentam áreas de preocupação que precisam de atenção. Em síntese, 

a implementação de políticas públicas nestas áreas pode ter um impacto significativo na 

promoção do bem-estar da população em todas as regiões de Portugal, garantindo condições 

de vida dignas, acesso a serviços essenciais e oportunidades para o desenvolvimento pessoal e 

social. É essencial adaptar as políticas às necessidades e realidades específicas de cada região, 

promovendo um bem-estar sustentável e inclusivo em todo o país. 

 



 

 

CONCLUSÃO 

A relação entre a governança multinível e o bem-estar em Portugal é fundamental, com os 

indicadores de bem-estar a assumirem um papel central nesta relação. A qualidade da 

governança, das instituições e do capital social dos territórios influencia a valorização dos 

indicadores de bem-estar. No entanto, verifica-se que, apesar de haver territórios com melhores 

e piores indicadores de bem-estar, a monitorização desses indicadores não está necessariamente 

a ser introduzida nas tomadas de decisão a nível regional ou municipal. 

As profundas desigualdades na distribuição do bem-estar na sociedade portuguesa ameaçam a 

universalidade dos direitos fundamentais, exigindo uma resposta política baseada em dados 

científicos para promover políticas públicas eficazes e equitativas. Embora haja avanços, 

persistem desafios na implementação coerente de políticas baseadas em indicadores de bem-

estar. A coordenação entre os diversos níveis de governança é essencial para evitar 

discrepâncias e garantir uma distribuição equitativa de recursos. 

É crucial aprofundar a análise multidimensional do bem-estar, incorporando indicadores 

económicos, sociais, ambientais e de qualidade de vida, para uma compreensão abrangente das 

necessidades da população e uma resposta política mais eficaz. Em síntese, os indicadores de 

bem-estar estão a ganhar relevância na governança multinível em Portugal, mas é essencial 

melhorar a sua integração, monitorização e utilização eficaz na formulação de políticas 

públicas. As disparidades territoriais no bem-estar destacam a necessidade de políticas e 

estratégias integradas que promovam a coesão territorial e o bem-estar de todas as comunidades. 

A promoção de uma governança mais transparente, participativa e multinível é crucial para 

garantir um desenvolvimento socioeconómico mais uniforme em todo o país. 

Para futuras investigações, é essencial explorar o desenvolvimento e implementação de 

políticas públicas voltadas para o bem-estar e desenvolvimento regional em Portugal, com base 

em abordagens holísticas e inclusivas. Isto requer políticas de base local associadas a uma 

governança local e multinível eficiente que atendam às necessidades específicas de cada 

comunidade e região, promovendo a coesão socioterritorial e padrões comuns de acesso ao bem-

estar. 
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